
§sl*3 tA,

Procç*ro: l0ll0{}00ô01 I üS0

T'Í1I(MO í)t:: c()t"Áilot{^ÇÀo w ff\ilft$z?.,

quc ciltrc ri cclcbram, de um latlo. o lxtado &
(loiás, psÍ msio tla §ifCRf,TÂAlÂ Dt

AS§()CIAÇÃO DIt PAI§ B AIf,ilcO§ DOS

I;XCEPCIONAI§ AMIGO§ DE

PIRACÂ NJU B h, na forma ahaixo:,

o EsrADo DE Goús, por ínrcrmedio da sECRETARJ^ DE ÍsrADo
DA EDUCAÇÃO, com sede em Goiânia, Capital tlo Estado de Goiás, na euinra Avenida, ed. 71,

n'212. Setor Leste Vila Nova, inscrita no CNPJ/MF sob o nu Ol.4}g.l1flAcfl -20, represenrada por

sua tinrlar, APARECIDA DE FÁTIMA GAVIOLI SoAREs PEREIRA, brasileira, professora.

casad4 inscrita no CPF sob o n' 329.607 )92-M e portadora do RG n' 36 8.625 - SSplRO, residenre

C dOMiCiIiAdA NCSTA CAPibI. C A A§SOCIAÇÃO DE PAT§ E AMIGOS DOS EXCEPCIONÁIS

Áll{IGOS DE PIRACANJUBA, pessoa jurídica de direito privado, imcrita no CNpJ sob o no

00.943.32610a01-52, com sede na Rua das Gameleiras, vn, setor Cascalho, cEp: 75.64&000,

Piracanjuba/Go, represeltarla por sua Presidente TÂNIA APRECIDA SANTÀNA, nos termos da

Lei Federal 13.01912014, e dalxi Estadual 21.0«l2021,resolvem, de mútuo acordo, celebrar o

presente TERMO DE coLABoRAÇÃo, mediante as cláusulas e condições seguintes:

PRIMEIRÁ -DO OBJETO

O presente Termo de Colaboração tem por objeto a desrinação de R$ 100.000,00

(cem mil reais) à instituição acima qualificada, para a aquisição de 0l (um) veiculo para trânsporte

de alunos da Associaçáa de Pais e Amigos rros Excepcionais - ApAE de piracanjubas (Go).

§ECUNDA. DAS METAS

As metas cspecificadas com os respectivos valores, constantc.s do plano de

Trabalho, poderão sofrer adequações no deconer da execuçâo do Termo de Colaboração, destle que

nã.o se altere 0 objeto preoonizado na Cláusula Primcira cleste inslrumcnto s quc sejam previanrente

aprovadas pcla Conoetlente - Secrctaria de Estado da [ducação.

\,



a ,<'r
voca
Qt,T A(iax?G
F^l

U§ULA TERCIIRA. DA§

I - Constituem obriguç6es dn Associtrçio de Pris e Àmigos dos Excepcionais

Amigos de Pirecanjubr:

l) Cumprir lielmente o objeto pactuado;

2) Prestar contas no tempo determinado pela Concedente;

3) Facilitar os meios pam quo a Concedente e/ou credenciados por ela, exerçam, a

qualquer tempo, a fiscalização quanto aos aspectos técnicos, {inanceiros e administrativos do

prcsente Termo de Colaboração, sem prejuízo da ação fiscalizadora dos demais órgãos de controle;

4) Manter os documentos comprobatórios das despesas realizadas, objeto deste

Termo, arquivados em boa ordem, no próprio local em que foram contabilizados, pelo prazo de dez

anos, contado da aprovação da prestrção de contas do Gestor do órgão;

5) Apor nas faturas, notas fiscais e quaisquer outros documentos de despesa,

obrigatoriamente emitidos em nome da instituição, o carimbo idenüficador com o ühilo, número e

ano do Termo de Colaboração;

6) fucar com todos os encargos que porvenhra venham a incidir quando da

execução deste Termo de Colaboração, tais como: obrigações civis, fiscais, trabalhistas ou

quaisquer ouüos;

7) Abrir conta específica para o repasse do recurso objeto deste Termo de

Colaboração, não sendo permitida a utilização de conta banciiria aberta e/ou utilizada anteriormente,

inclusive para oufros ajustes de mesma natureza. Os recursos deverão ser mantidos tresta conta

específica e somente poderão serutilizados para o pagamento de despesas constantes do Plano de

Trabalho, sendo necessário a comprovação de saldo inicial da conla zerada;

8) Aplicar os recursos recebidos do Termo de Colaboração, enquanto não uülizados,

em cademetas de poupança de insútuição financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou

superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto pmzo ou operação dc mercado

aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos

menores que um mês. As receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamente computadas a crédito

do Termo de Colaboração e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua frnalidade;

9) Comprovar o cumprimento da contrapartida pactuada que deverá ser dcpositada

na conta bancária espccifica do Termo dc Colaboraçã0, de acordo com os prazos estabelecidos no

cronograma de desembolso estabelccido no plano de trabalho;

l0) Realizar os pagamentos das despesas do Termo de Colaboração mediante

cheque nominativo, ordem bancáriq transferência elehônica ou oulra modalidade de saque
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âutorizedo pelo Banco Cenbal rJo Bnuil, na qual u destinação e o ercdor final fiquem i«lentiÍicador

no documento;

ll) Manter e ntovimcntar os resuÍsos na conta bancâria eqpecífica do Termo de

Colaboraçãq com comprovação de saldo inicial z*rado;

12) Apresentar, na prcstâção de contas, a documantação necessária cm ordem

cronológic4 de acordo com as metas previstas;

13) lnformar, independente de solicitação, o andamento do Termo de Colaboração;

14) Indicar um Gestor, cuja responsabilidade sera o de prestâr informações sobre o

andamento do Tenno de Colaboração e encamiúar as demandas ao concedente;

15) tndicar um responsável técnico habilitado, q',nndo a, tluihfiel,a do Termo de

Colaboração assim o exigir.

16) Restituir à Concedente, obrigatoriamente, o saldo de recursos não utilizados

durante a vigência do Tenno de Colaboração, bem como seus rendimentos, devendo o saldo ser

recolhido, ao Tesouro Estadual por meio de Documento de Arrecadação de Receita Esüadual -
DARE a ser emitido no sitio www.economia"so.sov.br;, observando-se a proporsionalidade dos

recursos Eansferidos pelo Estado com os recursos da contrapartida hansferidos pela instituição, no

prazo improrrogável de 30 (trinta) dias da conclusão do objeto do Termo de Colaboração, sob pena

da imediata instauração de tomada de c,ontas especial do responsável devendo o comprovante de

devolução ser encaminhado para o e-mail contabilidade@seduc.go.gov-br, mencionando-se o no do

Termo de Colaboração e que se tata de devolução de saldo remanescente, sendo que este

procedimento devera ser efetuado quando da conclusão do Tenno de Colaboração, quando não for

executado o objeio ou quando não for apresentada devidamente a prestação de contas.

17) Identi§car, sempre que possível, o objeto do Termo de Colaboração como

resrl&ante da aplicação de recursos do governo estadual;

l8) Execukr o objeto dentro da vigência deste Termo de Colaboração, conforme

proposto no Plano de Trabalho apresentado, que será parte iotegrante do presente ajuste

independentemente de transcrição;

19) Permitir o livre acesso dos servidores dos órgâos ou das entidades públicas

concedentes e dos de controle intemo e extemo estadual aos processos, documentos, informações,

instalaçôes e sistemas referentes ao presente instrumento.

20) manter escrinração contrábil regu.liu;

2l) Disponibilizar ao cidadão, na sua página na intemet ou, na falta desta, em sua

sede, conzulta ao exhato destc termo de colaboração, Çontendo, pelo menos, o objeto, a hnalidade

e o detalhamenio da aplicação dos recursos.
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Il - Consdtuem obrlgaçrier du CONCEDINTE - §EDUC:

l) Acompalúar e avaliar de forma global c técnica os projetos a serem

descnvolvidos e executados em decorrôncia doste Termo de Colaboração;

2) Designar, urn represenlante como gestor que acompanhará e fisçalizarâ a

execução deste Termo de Colaboração e dos recursos repassados;

3) Apreciar as prestações de contas parciais ou totais apresentados pela instituição,

podendo deixar de aprová-las sempre que verificar a ocorrência de algum dos seguintes eventos:

3. l) Inexecução total ou parcial do objeto pactuado;

3.2) Desvio de finalidade na aplicação dos recursos ransferidos;

3.3) Não utilização, total ou parcial, no objeto do ajuste, dos saldos financeiros,

inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicaçôes Íinanceiras realizadas, quando não

recolhidos na forma prevista neste insfumento;

3.4) Ausência de documentos exigidos na prestação de contas que comprometa o

julgamento da boa e regular aplicação dos recursos.

4) Efetuar o repasse dos recursos financeiros à instituição;

5) Pronogar "DE OFiCIO" a vigência do Termo de Colaboração, quando houver

ahaso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso veríficado;

6) Publicar o resumo do instumento e seus aditivos na imprensa oficial do Estado,

em cumprimento do artigo 38, parágrafo único da Lei Federal n" 13.019/2014.

cLAUSt LA QUARTA - DO GE§TOR

O GESTOR do presente ajuste será desigrrado por meio de Portaria a ser elaborada

pelo CONCEDENT.E.

Parágrafo Único: Constituem obrigações do GESTOR:

1) Solicitar da COWENENTE, quando julgar necessário, esclarecimentos,

informações, relatórios e laudos técnicos complementares, além daqueles ordinariamente prestados

no cumprimento das obrigaçõcs definidas na Cláusula III destc instumento;

2) Adotar providências necessárias ao fiel cumprimento do ajuste;

3) Encamiúar cnr tempo hábil, a seus superiores, as decisões e providências que

ultrapassarem a sua competência;

4) Acompanhar e fiscalizar os recursos repassados no que tange ao gerenciamento

financeiro e fiscalização de sua execução, examinar as prestações de contas parciais e Íinal, exarne
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tlo obieto rlo l\mur du Ctrlnlxutrr;So.

ü nqrtn,{,r l instituiç§o:

I ) Utilirnr os rr!§ur§os prtvislus cm lrnllidades diversur dns estabclecidrs no Tcrmo

d* ColuhoraçSo, uindu qur) cm emiter dc urncrgênciq

?) lhgnr tlcspcsrs tr tltulo dc tuxos dc udnrinistruç§o ou sinrilarrx;

3) Pagnr despesns rcalirndns em dttn mterior ou postcrir:r à vigôncia do Tenno de

Cohbomç§o, ulvo us psg$nxlnüos cujo lhto gerndor tlu dospesu tcún oconitlo tlurante n vigência

do instmmento pnctuudo;

4) Pagnr despesss com tnms boncôrins (tnrilirs dc movimentnção cm contu comntc,

cobrunça de exhatos. cmiss§o de chcqur,:q enhe outms), multus. juros ou conrç§o rlonclâria"

inclusive rcferentes a pagumentos de obriguções s encsrsos civis. tlubnlhistss. lissris, uibutários,

previdcnciririos ou quaisquer outms, semlo que os enc&rgos que psrveilunr veúum o incidir

indevidumente quando da execuçõo do objeto deverüo ser creditutlos pclu iustiluiç"Ào à conrn;

5) Truspassar ou cedcr a exccuç§o do objeto do Tr:nno de Cohbomç§o, exceto para

as conmtações necessfuiüs à execução do plnno de fabulho e observudos os principios da

administrução pública;

6) Sacar rccursos da conta especlficr do Termo de Colaboraçõo pus pügsmento em

espêcie (diúeiro) dc despesas;

7) Realizar pagamentos antecipados a tbmccedores tle bens e scrvisos:

8) Altcrar o objeto do Temro de Colnboruç§o de fonnn t tlescrructeriz§-lol

9) Realizur despesas corn publicidatle, salvo r du ctrniter cducativo, inthmrutivtr ou

oriurlação social, da qual nàtr constun nomcst sirúolos ou inmgu.ns quc cmrcterirern pronroç§o

pessoal c dcsdc quc provista no plano de trubulho.

I|UXIÀ_DO§ R§CUR§ü§

Ptra cfcito tlo disposto nu clúusulu primeim, o vulor totrü dtslr) Çnnvêuiu peúlu.sc..

á cm R$ 100.000,00 (ccm rnil n:ais)

Purágrafo l'rinttiro: Os rsçuxos tluc uotrrir'ilo esle utrrvônio çonr:nio ü çuntt rJu

Dotaçõo Orçanu:nlúrirr indieadu nos uutos. uo vultrt tte Rli 100.000,00 (c*nr rnil rrxis). çontirmr:

Plano dc Trabalho c dcmais tlocumr:ntos cülstüntss dos üuto§.
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Parágrefo Segundo * O valor do repasse a ser bansferido pela concedente não

podera ser aumenhdo, salvo se ocoÍrer situação capaz dejustiÍicá-lo, dependendo de apresentação

e aprovação previa pela Adminisração de projeto adicional detalhado e de comprovação da fiel

exccução das ehpas anteriores e com a deüda prestação de contas, além da observância da

proporcionalidade da contapartida, sendo sempre fonnalizado por aditivo.

CLÁUSI.rLA §ÉTIMA_ EVENTUAL OCORRÊNCIA DE FATO RELEVANTE

A concedente poderá assumir ou sansferir a responsabilidade pela execução do

objeto, quando couber, no caso de paralisação ou da ocorrôncia de fato relevante, de modo a evitar

sua descontinuidade, ioclusive de alterar o Plano de Trabalho em situaçôes especiais.

cúusur,l orrlvA -Dos ENCARGoS

A instituição é responsável pelos encargos trabalhistaq previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do Termo de Colaboração.

CLÁU§ULA NONÀ - DA PR§§TAÇÃO DE CONTAS

É dever da instituição comprcvar quc aplicou corretamente o recurso no objeto do

Temro de Colaboração e demonstrar quc o realizou com os recursos repassados e em obediência às

nonnas legais aplicáveis à matériq sob pena de rejeição da despesa realizadz

Parágrafo Primeiro: Aprestação de contas dos recursos recebidos dar-se-á através

da entrega à Concedente dos documentos fiscais originais comprobatórios das despesas ou

equivalentes e formularios, devidamente preenchidos e assinados, dentro do prazo regulamentado

no Termo de Colaboração.

Parágrafo §egundo: A prestação de conhs dos recursos recebidos deve ser

organizada em ordem cronológica de aeordo com Ís metas estabelecidas e acompaúada dos

seguintes docurnentos e a[exos:

l) Oficio de encamiúamento;

2) Relatório circunstanciado do cumprimento do objeto;

3) Cópia do plano de rabalho aprovado pelo ordenador de despesa;

4) Cópia do termo firmado, com indicação da data de sua publicação;

5) Relatório de execução fisico-financeira;

V
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6) Demonsttativo du cxecução da reccita c «la clespesa, evi«rsnciando os recuÍsosrccebidos em tronsfbrência, a contrapartidan os rendimcntos auferidos na aplicação dos rccursos nomcrcado Íinanceiro, quando for o caso, e os saldos;

T) Relaçâo de pagamentos cfetuados com os recursos da crbem como dos provenientes da aplicação financeira; 
oncedente e da iníituição,

8) Relação de bens permanentes adquiridos com os recursos da concedente e dainstifuição, bem como dos provenientes da aplicação financeira;
9) Relação de bens de consumo adquiridos com os reç:ursos da concedente e dainstituição, bem como dos provenientes da aplicação financeira;
l0) Relação de serviços de terceiros com os recursos da coucedente e da instituição,

bem como dos provenientes da aplicação financeira;

ll) Extrato da conta bancária específica, do período do recebimento do recurso,
demonsEando a conta zerada, e, se for o caso, a conciliação bancríria;

12) Extratos da conta de aplicação financeira, evidenciando todos os rendimentos
auferidos no periodo e demonstrando a conta zerada;

13) cópia do termo de aceitação definitiva da obra, tennos de medição, ptanilha
orçamentária c projetos executivos, quando o objeto visar à realização de obra ou serviço de
engeúaria;

14) comprovante de recorhimento do sardo de recursos ao Tesouro Estadual;
15) cópia dos ajustes firmados, com os respectivos aditivos e publicações, quando

for o caso;

l6) Relação de localização dos bens adquiridos;

1 7) Notas fi scaisifaturas;

I 8) Relatório fotografico dos bens adquiridos e obras realizadas;

19) Relação de treinados ou capacitados, quando for o caso;

20) Termo de compromisso por meio do qual a instituição fica obrigada a manter os

documentos relacionados ao Termo de Colaboração pelo prazo de l0 (dez) anos, contado da data

em que foi aprovada a prestação de contas.

Parágrafo Terceiro: A prestação de con&as deveú ser entregue impressa e, para

fins de registro intemo da Secretaria de Estado de Educação, em arquivo PDF pesquiúvel.

Parágrafo Quarto: Constatadas quaisquer inegularidades no Tenno de

Colaboração, será feita diligência pela Concedente e será fxado o prazo máximo de 30 (trinta) dias V
q
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à irr.*ituiç§o. $ psrtir dn date do rccsbimcnro rls notili§sçâo, pnru opre*cntuç0o de ju*tiíicotiva* e

nlegBçõ§ d§ dcfcsa ou dcwlu$o dos rucurros libcrsdo§, utualizadoc.

Prrlgnfo Quintol Quundo a pre*taçôo dc contas não for encaminhada no praT§

cnnr,encionado, s Conccdente Iixani o prazo mrürimo dc 30 (trinta) dits à instituição, a partir da

daA do rmtbimento da notificaçao, pors que seju apre§entadâ a prcslação de contas' ou

rssolhiÍnentn dos rrsusos, incluidos rendimentos da aplicação no mercado Íinanceiro, affescidos

de juros e coneÉo monetrâri& à conta da Concedente'

panigrafo Serto: Em caso de não apresentação da prestação de contas firal, no

prazo estipulado no Termo de Colabora$o, ou a prestação de contas não obtiver aprovação, serão

adotadas proüdêocias por parte do ordenador de despesa da unidade Concedente para a instauração

de tomada de contas especial para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e

quantifica$o do dano, sendo que este procedimento seú adotado oos casos de omissão no dever

de prestar conhs, de ocorrência de desfalçe ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos e de

pnática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao Enário'

parágrafo Sétimo: Em caso de libera$o de meis de duas parcelas financeiras, a

instini$o apresentará a Concedente a prestação de contas parcial, que consiste na documentaÉo

especificada para a prestaçâo de contas final, com exceção do comprovante de recolhimento do

saldo de rgcursos, sendo que a prestação de contas parcial deve ser apresentada para comprovar a

execução da parcela de recurso recebida, em caso de repasses em Ss ou mais parcelas. Dessa forma

a prestaÉo de contas parcial referente à primeira parcela é condição para a liberação da terceira; a

prestâção referente à segUnda, para libera$o da çarta e assim sucessivamente.

.I}O PRÂZOI}E

O presente Termo dc Colaboraçâo tená vigência de 24 (vinte e quaro) mesesr a

contar da data da publicação no Diário Oficial do Estado, podendo ser pronogado nos termos da

Lei Fedenl n". 13.019/2014, a critério das partes, mediante previsão orçâmentiíria para atender a

novas despesas, se houver, desdc quejustificadns e autorizadas pela autoridade superior cornpetente

e requerida pela instituiçao em até 60 (sessen&a) dias antes de seu vencimento.

Os partícipcs poderâo denunciar o preseute Termo de Colaboraçâo, desde que

* Frn*
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comunicada por escrito essa intenção com 60 (sessenta) dias de antecedência.

CLÁU§ULA DÉCTMA PRIM§IRÀ. DÀ DINUNCIÀ E R§§CISÃO
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ti ficultndo aos partlcipcn u rcscisilo tlo inHtrumenlo, t quulquer tsmpo, PCIt ülçt

dcüdnmcnte justilicnrlo, c u nltcruçÍio do Tcnno tlc Colubomç§o por meio tlc tcrmo aditivo,

nredinntc pmpostu dcvidmnentc fonnulieudn o justiíicndu, 0 §0r üprsscnhtla â concctlent§ tm' no

mlninro 60 (sesentn) üns antes do término de suu vigência ou no pruzo nolc astipuldo.

§DGUNDA- DO§ CA§O§ OMI§§OS

Os casos omissos serão objeto de análise e estudo para solução em cada

oportunidade e de comum acordo ente o§ partícipes.

TERCEIRA - DO§ TERMOS INTEGRANTES

É parte integrante do presente termo, o Plano de Trabalho.

QUÀRTA - DA

Para eficácia do presente Termo de Colaboração, a SEDUC providenciará a

publica$o de seu extrato no Diário OÍicial do Estado de Goiás, de conformidade com os artigo§

37, coput,da Constituição Federal e artigo 38 da Lei Federal n' 13.019/2014.

QUTNTA - DO FORO

Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste,

ou de qualqucr forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e

que não scja dirimida amigavelmente entrc as partes (preccdida da realização de tentativa de

conciliação ou mediação), deverá ser rcsolüda de forma definitiva por arbitragem, nos termos das

normas de regência da CÂMARA DE coNCILI"AÇÃo, MEDLAÇÃO E ARBITRAGEM DA

ADMTNT§TRAÇÃO SSTADUAL (CCM A)

As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisqucr merlidas judiciais

necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral. A cvcntual propositura dc medidasjutüciais

pelas partes devená ser ime«IiataÍnente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO,

MEDIAÇÃO E ÀRBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÂO ESTÂDUAL (CCMA), c não imptica o

nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, ncm afetará a cxistência, validatlc e

eficácia da prcscntc cláusula arbitral,

N,



li por sstnÍsnl n§ordcs linnnnr os pnrllcipcs.

prc§eflt§ &t§ cll"l0? (duns) vius tlc igttul lurt c funun pnrr kxlm or cfeitos jurl«licos.

GÂBINHT§ DA sticRsrAntÂ DE BsrADo DÂ ütlucÂÇÀo, em Goiânia,

-E-, 05 ,,ur,.

ÀPARSCIDA T}§ §oÀR[§ pgRtrRÂ
Sccrctdria dc tla Educação

§ANTANA
da Associação
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